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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAEAIANINHA

SECRETARÍA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO
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PARECER N'067 /2024
INTERESSADO:SECRETARIA MLINICIPAI- DE CULI.URA
ASSUNTO: Serviços a serem prestados de apresentação aÍistica musical Banda Danielziúo o Kaceteiro
do forró, no dia t2 dejulho de 2024, com duraçâo de 02:00hr, no tradicional Villa do Fonó de ltabaianiúa,
cuja programação dar-se-á no periodo de l3 dejuúo a 14 de julho de 2024.

VALOR: R$ 60.000,00

DIREITO ADMINIS'TRAIIVO. LICI'IAÇÕES
E CONTRAT'OS. CONTR T^çÀO DrRET^.
INEXICIBILIDADE PARA CONTRATAçÀO
DE PROFISSIONAL DO SETOR ARTÍSNCO.
LEGISLAÇÃO ÁPLICÁVEL: INCISO III,
AR]]GOS 72 E 74 DA LEr N. 14.133/2021.
ANÁLISE TÉcT.üca Do PROCEDIMENTO
E/OU RECOMENDAÇÔES.

RELATORIO

1. Trata o presente exp€diente de processo administrativo que tem por finalidade de contratação
de profissional do setor artístico, mediante licitação pública, na modalidade inexigibilidade,
conforme justificativa e especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos.

2. Os seguintes documentos são relevantes para a análise tecnica:

a) Documento de formalização de demanda;

b) Certidão de conternplação do objeto no Plano De Contrataçâo Anual E Na Lei De
Diretrizes Orçamentária com seus anexos;

c) Estudo Técnico Preliminar

d) Termo de referência inicial;

e) Matriz de risco;

Q Proposta e declarações Íiscais com seus anexos;

g) Termo de referência final;

h) Solicitação de pagaÍnento em conformidade a Resolução TCE/SE n' 36412024;

i) Solicitação de despesa no 1688/2024

j) Declaração de impacto orçamentário

k) Declaração sobre aumento de despesa

l) Justificativa de interesse público

m) Lista de verificação elaborada pela Advocacia Geral da União (AGU) e adotada pelo
município para processo de Inexigibilidade.
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APRECIÂÇAO TECNICA

F'inalidade e abrangêrrcia do parecer técnico

3. A presente manifestação técnica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle
prévio de legalidade, conforme estabelece o arÍigo 72,III, da Lei n" 14.133, de 2021 §ova Lei
de Licitaçõ'es e Contratos - NLLC):

'"^,*'#;13"o.Xfi 
Êi,"*oiff :ffif :iif*"'Ji*?Jl5ffilf ":::ã',:,::documentos:

" ","ro,H"J,ffii'JiÍff:r"i,.mT' 
t'"tcos' se ror o caso' que demonstrem

4- Quanto a análise das especilicações técnicâs contidas no presente procêsso, presume-se,

inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e

avaliação do preço da proposta" teúa sido regularmente determinada pelo setor competente do
órgão, com base em paÍâmetros técnicos objetivos. para a melhor consecução do interesse
público. O detalhamento das propostas dos artistas estava em conformidade com o art. 94, inciso
II e § 2" da Lei n' 14.13312021, contendo informações detalhadas sobre custos do cachê, músicos,
banda transporte, hospedagem, infiaestnrtura logística do evento e demais despesas. As decisões

do órgão assessorado, devidamente motivadas nos autos, demonsÍam o exercício regular da

competência discricionária. Assim. observa-se a regularidade do processo licitatório e a

conformidade das propostas com a legislação vigente.

5. De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento técnico exercsr a

auditoria quânto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem

de atos já praticâdos. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro
do seu espectro de competências.

6. Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo,
mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem
de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não
obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O
seguimcnto do processo sern a observância destes apontenentos será de responsabilidade

exclusiva da Administr-ação.

Limites e instâncias de governança

7. No presente caso, o valor da contrataçâo é de RS 60.000,00(sessenta mil reais) e o órgão
assessorado declarou que o serviço contratado constitui atividade de custeio.

8. Por sua vez. o(a) Secretri,rio(a) Municipal de Cultura e o Gestor Municipal, autorizaram a

contratação, o que atende ao disposto no art. 3" do Decreto n' 10. 193, de 27 de dezembro de 2019,

aplicado por analogia neste ato.

Avaliação de conformidade legal

9. No presente caso, os autos foram instruídos com uma lista de verificação, documento que

segue o modelo padronizado elaborado pela Advocacia-Geral da União e adotado pelo
município a partir da Instrução Normativa no 005 de 30 de maio de 2023.

10. A lista de verificação elaborada pela Advocacia-Geral da União (AGU) é um instrumento
crucial para auxiliar na checagan do alinhamento com as iniciativas regulatórias. A referida lista
foi acolhida pela Administração Municipal de Itabaianinha, através da Procuradoria Geral do

Município e da Secretaria Municipal de Conlrole Intemo, que a adaptou à realidade jurídica e

técnica da Administração Pública Municipal.
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I I . Desse modo, é preciso que a fase de planejamento da contratação esleja aliúada às iniciativas

mais atualizadas dos órgãos que detêm competências regulamentares.

12. Refsridos documentos estilo disponíveis e podan ser acessados no seguinte link:
htrps ititllirllli rt ll!!.s. g{)\.l1r I-rl',rrllrll\!r\-rrrt!!Illl\:,'\!'lLir-\-c,Irttc\r I-l!l!!ll!!!1\ ()\-irrtü-rxr5

(!rç!:\!) qtl0z ql l{ll^l ).

13. No caso vertente foi realizada a avaliação de conformidade legal e técnica com base nos

elementos acima descritos, a lista de verificação foi utilizada em conformidade'

Desedvolvimento nacional sustentável: critérios de sustentâbilidrde

14. As contratações govemamentais devem estabelecer critérios que promovam o
desenvolvimento nacional sustenúvel. No âmbito geral. as ações da Administração Pública

devem ser direcionadas prioritariamente paÍa a redução do consumo e a aquisição preferencial de

produtos inseridos no conceito de economia circular ou que rspresentem menor impacto

ambiental, a exemplo dos produtos reciclados dou recicláveis (aÍts. 5'e II da Lei n. 14.133, de

2O2l, c/c arr.7", XI, da Lei n" 12.305, de 2010).

15. No ptanejamento dâ contratação devem ser observados determinados pressupostos, entÍe eles

a especificação do objeto de acordo com critérios de sustentabilidade, a existência de obrigações

a serem cumpridas.

16. Acresça-se que é obrigação do gestor público, antes do encaminhamento do processo

administraiivo paÍâ parecer tecnico, a consulta e a inserção nas minutas correspondentes das

previsões legaij constantes no Guia Nacional de Contratações Sustentiáveis (GNCS), o qual já foi

"itudo "orno "*".plo 
de boa prática administrativa pelo Tribunal de Contas da União, conforme

acórdâo 1 056/20 I 7-Plenríirio.

17.São aspectos indispensáveis do planejamento da contratação a abordagem econômic4 social,

ambientai e cultural àas ações de sustentabilidade. E, consultando o GNCS/AGU pam obter

subsídios orientadores das ações de sustentabilidade, o órgão assessorado deve:

a) avaliar se há incidência de criterios de sustentabilidade no caso concreto;

b) indicar as dimensões dessa incidência; e

c) definir condições para sua aplicação.

18. Registre-se que há possibilidade, mediante motivação administrativa constante do processo

adminiitrâtivo. á" ."rem inseridos outros requisitos de sustentabilidade além dos legalmentg

desde que observados os demais princípios licitatórios.

19. Cabe ao órgão assessorado a verificação téorica dos criterios de sustentabilidade aplicáveis

aos bens a sere; adquiridos e serviços a serem conmtados. Se a Administração entender que a

contratação não se sujeita aos critérios de sustentabilidade ou que as especificações de

sustenhúilidade restringem indevidamente a competição em dado mercado, deverá apresentar a

devida justificativa-

20. Após as orientações introdutórias, essenciais para entender a amplitude do tema, nossa análise

técnica identiÍicou merções sobre providências relacionadas ao desenvolvimento sustentiivel para

essa contratâção, estando previstâs no Estudo Técnico Preliminar e na Matriz de Risco. Inclusive

fazendo referência as normas vigentes:

Os critérios de sustenrâbilidsde smbiental deveÍn ser alendidos pelo

licitante, Íro que coub€r. Para tanto' recomenda-s€ a observância das

segttin les normas:
. Capltulo lll da tnstrução Normativa n'0lD0l0 STyMPOG' com

ênfase no aÍL 6";
. Güa Nacional de Contrataçõ€s Susteoúveisl

lem
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Lei n' 12.305/2010, que institui a Politica Nacional de Resíduos
Sólidos;
Demais legislações que estab€lecem çÍitério§, práticas e diretrizes
pâra a plomoção do desenvolvimento nacional sustentável. (ET?,
pá9.22 ImpactosAmbientais)

Planejamento da contrrtação

21. A Lei n" 14.133, de 2021, estabeleceu que fase preparatória do processo licitatório é

caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de

que [ata o aÍt. 12 inciso MI do caput da referida lei e com as leis orçamentárias, bem como
abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestito que podern interferir na

contratação, conforme previsto no caput do aÍ. 72.

22. O artigo 72 daLein" 14.133, de 2021, o processo de contÍatâçâo direta, que compreende os

casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instntído com os seguintes

documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, eshrdo

técnico preliminar, análise de riscos, teÍmo de Írferêlci4 projeto hásiço

ou projeto executivo;

ll - estimativa de despe$, que deveú ser calculada oa foÍma
estabelecida no :.rr I i .1..t:, I it
IU - paÍec€rjuridico e paÍec€res técnicos, se for o caso, que demonstrem

o atendimcnto dos rcquisitos exigidm;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de retu"sos
orçamenúrios com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o conratado preenche os requisito§ de

habititasão e quatificsção mínima necessária;

vl - razão da escolha do contratado;

Vtl - justificativa de preço;

I) Vttl - autorizaçâo da autoridade competente.

Paúgrafo único. O alo que aúoriza a contrâtação diÍ€ta ou o extrato

decorrcnte do contrato devcrá seÍ divulgado e mantido à dispo§içâo do público

em sítio eletrônico oficial.

23. A fase preparatória dos procedimentos de contratação aqui analisada foi aprimorada com a

inclusão de peças essenciais, como cstudo tecnico preliminar, análise de risco e termo de

referência. Esses instrumentos rcforçam a checagem do alinhamento com as iniciativas

regulatórias.

24. Sobre os elementos do Estudo Técnico Preliminar, de uma forma bern abrangente, o

planejamento da contratação pressupõe que a própria neçessidade administrativa seja investigada,

u firn de r" compreender o que fundamenta a requisição administrativa. Uma vez identificada a

necessidade que antecede o pedido rsalizado, pode-se entiio buscar soluções disponíveis no

mercado para àtender a referida nccessidade, que inclusive podem sc difercnciar do pedido inicial.

Enconhaàa a melhor solução, caso disponível mais de um4 aí sim inicia-se a etapa de estudá-I4

para o fim de defrnir o objeto licitatório e todos os seus contomos. Em linhas gerais, a instrução

do processo de contratação deve revelar esse encadeamento lógico'

25. Alguns dos elementos foram abaixo examinados:

Estudo Técnico Preliminar - ETP

IA
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26. É importante destacar que o Estudo Tecnico Preliminar - ETP da contratação deve conter, de

forma fundamentada, a descrição da necessidade da contratação, com especial atenção à

demonstação do interesse público envolvido. Também é preciso que sejam abordadas as

considerações técnicas, mercadológicas e de gesüio que podem interferir na contratação.

27. O àraigo 18, § l', da Lei n" 14.133, de 2021, apresenta os elementos que devem ser

considerados na elaboração do ETP:

§ l'O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do cspul
desle artigo deverá evidenciar o problema a s€r resolvido e a sua melhor
solução, de modo a permitir a avaliaçâo da vióiüdade técnica e e€onômica da
contratação, e conterá os seguintes eleme[tos:

I - descriçro da nec€ssidâde da contraraçãq considerado o problema a
ser resolüdo sob a pcrspectiva do intercsse público;

tr - demonstração dâ previsilo da conkatação no plano de contataçõ€s
anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu aliúamento com o
plan€jameoto da Administração;

m - Í€quisitos da cont alaÉo;
IV - estimativas das quaDtidades para a contÍatação, ac-ompanhadas das

memórias dç cálculo e dos documentos que lhes dllo supone, que considerern
int€ÍdeÉndências com outras conrataçôes, de modo a possibilitar economia de

escala:
v - levantamento de mercado. que consiste oÂ análise das altemalivas

possíveis, e justificativa técnica e ecooômica da escolha do tipo de solução a

"on*l[t - estimativa do valor da cont'âtação, acmpanhada dos pÍeços

uniúrios referenciais, dss memóías de cálculo e dos documentos que the dão
suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administsação optar
por preservar o seu sigilo áé a conclusão da liçitaçâoi

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências
relacionadas à manutençâo e à assistência téctric€, quando tbr o cjso;

VIII - justificalivas para o parcelamento ou não da coÍraraÉo;
IX - demonstrativo dos resultados prçt€ndidos em termos de

economicidade e de melhor aproveitamento dos Ecursos humanos, materiais e
fi nanceiros disponíveis;

X - providências a serem adotsdâs pela Administração previamente à

celebração do contrato, inclusive quanto à câpasilação d€ servidores ou de

onpregados para liscaliução e gesüto contratual;
xI - confataçô€s colrelalas e/ou interdependentes;
)oI - descrição de possíveis impaçtos ambie ais e respectivas medidas

mitigâdoras, incluídos reqúsilos de bêixo consumo de energia e de outros
recuÍsos, bem como logística ÍeveÍsa para desfazimento e reciclagem de bens e

refugos, quando apliúvel;
XIII - posicionEnento conclusivo sobre a adequação dâ cootÍúação para

o atendimsnto da nece§§idade a que se desúna-

28. É certo que o ETP devení conter ao menos os elementos previstos no§ incisos I, IV, VI, VIII
e XIII, acima, confoÍÍne exprcssamente exigido pelo §2o da referida norma' Quando não

contemplar os demais elementos previstos no art. 18, §1", deverá a Administração apres€ntar as

devidas justificativas. No tocante ao inciso XII, o Guiâ Nacional de Contratações

SustentáveiíAGU apÍesenta diversas oriortagões jurídicas e técnicas, a serem consultadas e

observadas s€mpre que incidentes ao caso concreto.

29. No presente caso, o servidor da área tecnica e requisitante elaborou o esodo técnico preliminar

em todâ a srra abrangência do inciso I ao )flII. Apesar de s€ tratâr de documento extremamente
técnico, cuja avaliação cabe, em última instiinci4 ao próprio órgão assistido, ele aparentemente

contém as previsõ€s necessárias, relacionadas no art. 18, §l', da Lei n" 14.133. de 2021.Inclusive
informou que a solução de terceirizaçâo total do evento estava impedida legalmente mediante:

Já sobre a lnfraestrutura que será também de responsabilidade da ernpres4 o mwicípio
estrá impossibilitado legalmente, mediantê a vigência de contratos corelatos ou

en]:í]d3
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interdependentes do Pregâo Etetrônico n' 00312023. Bem como da publicação do Pregão
Eletrônico n" 0l/2024 que tr:ata sobre contratação de infraestrutua para eventos festivos.

Outro impedimento legal para a SOLUÇÃO 2 está na previsão do aÍ. 4' da Resolução
TCE/SE n'298/2016 que determina que os procedimentos licitatórios das contratações
para festividades sejam realizados de forma distinta.

Análise de Riscos

30. O art. 18, inciso X, da Lei no 14.133, de 2021, estabelece que o planejamento da contratação

deverá contemplar a arrálise dos riscos.

31 . No site oficial do município de Itabaianinha consta o modelo de Matriz de Risco

especialmente dedicado à Identificação e Avaliação de Riscos, que oferece orientações elaboradas

com base nas premissas estabelecidas pela Lei n' 14.133, de 2021, essas informações. podem ser

acessadas através do seguinte link: htp:.:-it?-br!.ul!lu§!gLlrr !u41M-dq-!ii!-(!r . E ceÍo que

tais recomendações devem ser incorporadas no planejamento desta contratação.

32. Alún disso, a Administragão deve se atentar para a possibilidade de inserir no contrato tópico
destinado à Matriz de Riscos (aÍ. 6o, inciso XVII) e Matriz de Alocação de Riscos (art. 103), o
que deve ser feito com base em avaliação concreta, com apresentâção de justificativa, haja vista
a possibilidade de elevação dos custos da contratação. Em caso de dúvidas, esta unidade técnica
poderá ser consultada.

33. A Matriz de fuscos iuntada aos autos detalha os riscos potenciais nas fases de planejamento,

contratação e execução do contrato, demonstrando o atendimento ao disposto no aÍ. 18, inciso
X, da Lei n' 14.13312021.

33.1. A área técnic4 com base em sua experi&rcia com a realização de eventos semelhantes,

identificou potenciais riscos e lançou na Matriz-

Termo de Referência

34. O Termo de Refer&rcia deve contemplar as exigências do artigo 6", XXIII, da Lei n" 14.133,

de 2022:

AÍ1. 6'PaÍa os fins desta Lei. consideram-se:

Hm - t"roro de referên"ia: docuoenúo netessírio para a coltratação d€

HsJrXlt*" 
que d€ve conter o§ segui es paémetlos e elementos

a) definição do objao. inclüdos sua natuezÂ os quanütâtivos. o prazo

do conrato e, se for o caso, a possibilidade de sua proÍogação;
b) fluldamentação da contalação, que consiste na referêlciê aos estudo§

tecnicos preliminarcs corespondentes oq quaodo nito for possivel dilulSar
esses estudos, no exEato das paÍtes que oão contiverem informações sigilosas;

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida

do objeto;
d) requisitos da conrÍabção;
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o

conÍato deverá produziÍ os resultados pÍetendidos desde o seu início até o s€u

encerTÍunento;
fl modelo de gestão do contato, qtre desüeve como a execuÉo do objeto

será acompanhada e fiscalizÀda p€lo óryão ou entidade;
g) critérios de medição e de pagâmento;

h) forma e cd1érios de seleção do fomecedor;
i) estiÍnÂlivas do valor da contratação, acomparhadas do§ preços unitários

referenciais, das memórias de cálculo e dos documenbs que lhe dâo suporte,

lÁ--g
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com os parámetros utílizados para a obtenção dos preços e para os respectivos
cálculos, que dsvem consta! de documento separado e classificadol

j) adequação orçamcntíria;
(...)

35. O termo de referência foi juntado aos aúos e reúne cláusulas e condições essenciais exigidas
nos instrumentos da espécie.

36. A padronização de modelos de documentos da fase intema da licitação constitui medida de
eficiência e celeridade administrativa que encontra previsão no art. 19, inciso IV, da Lei n' 14.133,

de 2021:

Aí. 19. Os órgãos da Administração com compelêflcias regulamentarcs
relativas à atividades de admidstação de materiais, de obras e serviços e de
Iicitações e contÍaaos deveÍâo:

I - iNtituir instlumentos que permitam, preferencialmente, a
centnlizaçâo dos procedimentos de aquisição e conaatação dc bens e serviços;

II - criar catálogo elettnico de padronização de compms, servigos e
obras, admitida a adoção do catáogo do Poder Executivo Federal por todos os
entes federatiYos;

lll - instituir sistema informalizado de acompanhamenlo de obras.
inclusive com recursos de imagem e video;

ry - ioslituir, com rtr!flio dos órg§os de r$€$orrmerto jürídico e de
co[trole itrtertro, Dodelos de mitrIltes de edit iq de lermos de referêrcir,
de contr.tos p.drotriz{dos e de ootros documeíto§, sdmitida a adoç{o drs
minutls do Poder f,xecutivo federal por todo3 os ertês feder.tivos;

V - promover a adoção gÍadativa de tecnologias e plocessos integrddos
que pem t l a cdação, a utilização e a atualizaçâo de modelos digitais de obras

e serviços de engenharia.
(grifou-se)

17. Tal oostulado loi resistrâdo na ouarta edicão do Manual de Boas Pniticas Consultivas da

AGU. conforme Enunciado BPC n' 06:

A atuâção consulliva na anáise de processos de conüatacão pública deve

fomentâr a utilizacão das listas de veriíicacão documental (check lists). do Guia
Nacional de Lic ões Sustentiiveis e das minutas de editâis- contâtos.
convênios e congêneres, nos sítios ele&ônicos da Advocâcia-
Geral da União e da hocuradoria-Geral da Fazenda Nacional

No intuito de padronização nacional, incumbe aos

a util de I)
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Surrrior da ACU- cuias afuâlizacôes dcvem ser informadas aos assessomdos.

Convém ainda oue os Orsãos Consultiros afliculem-se com os

assessorados- de m a oue edicões de texto Dor estes em concreto

a DaÍir das minutas-Dadrão seiaÍn destacadas. visando â asilizar o exarne

iurídico posierior oela instância consultiva da AGU (grifou-se).

38. Para que os objetivos de celeridade, eficiência e segurança sejam alcançados. é preciso que a

Administração aponte claramente:

I) Se houve utilização de modelos padÍonizados;

il) Qual modelo foi adotado; e

nD Quais foram as modiÍicações ou adaptações eventualmente ef€tuadas no

modelo.

39. Observa-se que o instrumento segue o modelo elaborado pela Advocacia-Geral da União e

adotado pelo município, conforne IN n'005/2023, especificadamente para este processo foi
utilizado o Anexo )O(IV (AÍ. 67) - Modelo de Termo de Referência para Contratação Direta de

Prestação de Serviços - Lei 14.133121.
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Orçamento Estimado e Pesquisa de Preços

40. Para comprovar ajusteza do valor proposto pelo aÍist& foram apresentadas notas fiscais ou
contratos similares de serviços prestados pelo mesmo artista à Administração Pública no período
de I âno anterior à pesquisa de preços.

Modalidade, critério de julgamento e modo de disputâ

41. Com base na exig&rcia do aÍt. 74, inciso II da Lei n" 14.133, de 2021, a licitaçâo por
inexigibilidade ocorre quando for inviável a competição, em especial nos casos de Contratação
de profissional do setor aíístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que

consagrado pela crítica especializada ou peta opinião pública.

41.1. No caso concreto, os documentos juntados aos autos demonstram que o aÍista teúa
alcançado o status de consagrado. As informações para conlirmar tal título, foram apresentadas:
Pagina de sua rede social com o aproximadamente I l2mil seguidores, engajamento do público
com suas postagens chegando a 62,3mi1, inscrito em plataformas digitais como; Youtube, Sua
Música" spoti§ participou de vfuios eventos dentro e fora do estado.

42. Concluindo essa análise técnica, o tema foi tratado na fase de planejamento, observou-se o
disposto no Artigo 74, inciso [I, parágrafo 2" da Lei n' | 4.13312021. As Resoluções TCEiSE n"
36412024, art.4o, incisos Vll e MII, e TCE/SE n'36412024. art. 3' § 1', respectivamente, fatam
das condições para a realiz,ação de eventos festivos nos municípios sergipanos e da obrigação de
estabelecer preferência de contratação aos artistas sergipanos.

42.1 . A análise dos autos comprova a regularidade da administração pública- com pagamentos em
dia da alimentaçâo escolar. medicamentos e folha de pagamento, em conformidade com a

Resoluçâo TCE/SE n' 364/2024.

Designação de agentes públicos e responsabilidades

43. O aÍ. 8". § l'. da legislação peÍinente estabelece o agente de contratação será auxiliado por
equipe de apoio e respondeú individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a

erro pela atuação da equipe.

45. A legislação pertinente. em seu aíigo 7". determina que a autoridade miixima do órgão ou da

entidade. ou a quem âs norrnas de organização administrativa indicarem. deve promover a gestão

por competências e designar agentes públicos parâ o desempeúo das flrnções essenciais à

execução da lei. O artigo ll7. por sua vez! estabelece que a execução do contrato deve ser

acompanhada e fiscalizada por fiscais do contrato e representantes da administração.

46. No caso concreto em questão, foi verificada a existência no Documento de Formalização da

Despesa, consta designação do gestor de contrato e dos fiscais de contrato, o que demonstra a

observância das normas legais por parte da administração, se nomear através de ato próprio
(Portaria) os agentes públicos quando na formalização do contrato.

O desempenho, análise de contratos anteriores e custos

47. No presente caso, a iirea técnica responsável pela contratação do aíista realizou uma análise

abrangente, levando em consideração diveÍsos fatores relevantes para garantir uma decisão segura

e estratégica: histórico de shows do aÍista impacto na mídia e nas redes sociais. pesqu

opinião através da satisfação do público em geral. valor de mercado e comparaçâo do
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44. No presente caso. foram juntados aos autos a portaria de designação do agente de contratação
e da equipe de apoio. comprovando a formalização dos seus respectivos roles e responsabilidades.



ÊL.. \s-
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROTE INTERNO

cobrado em outros contratos similaÍes com prefeituras municipais e análise detalhada dos custos

na composição do valor da proposta.

48. Em relaçâo ao valor total da contratação, observamos que a estrutura da Villa do forró foi uma
análise abrangente dos custos da Villa do ano anterior (2023). já infraestrutura e shows artísticos,
foi obsenado os custos da lêsta de Santos Reis. Essa comparação detalhada, combinada à
previsão de despesas na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e no Plano de Contratação Anual
(PCA). fomece uma base sólida para a tomada de decisão na contratação atual.

Considerando espêciÍicaçõ€s técnicâs e estéticas do Processo

49. A análise da documentaçâo comprova a meticulosa organização do processo licitatório,
evidenciando o zelo e cuidado da área técnica responsável em todas as etapas, desde o
planejamento até a formalização da contratação.

49.1. Cumprimento rigoroso dos requisitos legais:

A lista de verificação lbi preenchida com rigor. assegurando o cumprimento de todos os
requisitos legais específicos para a modalidade de licitação escolhida.
A equipe técnica demonstrou comprometimento em se aprofundar mais a nova legislação
peÍinente, para garantir a lisura e a transpârência do processo.

49.2. Planejamento detalhado e organização:

O planejamento meticuloso e a otguização da documentação demonstram o
profissionalismo da equipe técnica.
Todos os documentos foram cuidadosamente elaborados e organizados, facilitando a
análise e a compreensão das informações.

49.3. Formalização dâ contratação com total segurança:

A formalização da contratação foi realizada com total segurança jurídica e

técnica, assegurando a proteção dos interesses da Administração Pública.
A equipe técnica se cercou de todas as precauções necessárias pâra garantir a legalidade
e a legitimidade do contrato, apesar das dificuldades compreensiveis para se âdâptar a

nova lei de licitações e contratos.

49.4. Estética como reflexo do cuidado

A organização estética do processo. desde a diagramação dos documentos até a

apresentação dos dados. revela o cuidâdo e â atenção aos detalhes da equip€ técnica.
A clareza. a concisão e a objetividade dos texos facilitam a leitura e a compreensão das

informações. evidenciando o profissionalismo e a dedicação da equipe.

50. Para garantir uma escolha segura e estÍatégica. a análise das especificaçõês técnicas e estélicas

é crucial no processo de contÍatação de um aíista renomado por uma Prefeitura.

51. No caso concreto, a área técnica competente realizou uma análise abrangente do Rider
Técnico do artistâ" que detalha suas exigências técnicas para a realização do show. Essa análise
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5l.i. Levantamento detalhado das exigências técnicas do artista - as exigências apresentadas pelo

artista foram discutidas pela equipe de produçâo da Prefeitura a exemplo das condições da

infiaestrutura que será disponibilizada, conforme percebido no ETP e no TR do processo;

51.2. Avaliação da viabilidade e compatibilidade com a infraestruturâ disponível. também
percehida nos documentos de planejamento do processo;

52. Análise detalhada da especificação estética: A análise do estilo musical, repertório e imagem
do artista foi realizada para garantir sua adequação ao perfil do evento e do público. O artista
apresenta estilo como forró são e comumente apreciados em Í'estividades juninas. A receptividade
do público em geral e da crítica especializada foi considerada através de comprovante de redes

sociais. A estética visual do artista e equipe lbi avaliada quanto à sua adequação ao público-alvo
e formato do evento. A análise verificou a coerência entre a estética visual e o estilo musical e
repeÍório do artista.

CONCLUSÀO

53. Em face do exposto, nos limites da análise dos aspectos tecnicos excluído o juízo de

oportunidade e conveniência do ajuste. opina-se pela possibilidade tecnica do prosseguimento do
presente processo, desde que cumpridos os pontos resumidamente elencados a seguir:

I) Recomendo-se que o ogente de confidaçao faça análise do documenlaçõo
conÍome termo de refeftncia

Il) Recomenda-se que seja analisada a lisla de veriJicoção em anexo' paru
camprimento dos seus aponíamenlos.

54. Somente aÉs o âcatamerto da(s) recomendaçâo(ôes) emitidas ao longo do parecer, ou após

seu afastamcnto, de forma motivada, consoante previsão do art. 50, VIl, da Lei de Processo

Administrativo (Lei n'9.784, de 1999), e conforme já alertado nas considerações preliminares

desta manifestação, será possível dar-se o prosseguimento do feito, nos seus demais termos, sem

a necessidade de retomo para nova manifestação desta unidade técnica.

À consideração superior.

Itabaianinha/Sl'1, 05 de junho de 2024.

Fernanda Sa tm
Secretriria Munici de Contole l[temo
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Objeto: ContÍata o da Banda Danielzinho

COM BAST NO MOD€I-O DE UÍÂ DE VERIFICÂçÃO D€ CONÍNATÂçÔIS OIRETAS - I.EI N914.133/2021, ATUÂUZÂDÂ TM DEZTMBRO DI
2022 DÂ CÂMARÂ NAGoNAt 0E Moo€t"os DE uoTAçÕEs E coÍflxÂÍos DÂ coNsut-ÍoRlA-GtpÂt DA uNtÃo

tetnltlÍ12 úi

usrA DE vERrFrcAçÃo I - vERtFtcAçÃo coMUM A ToDAs As
coNTRAÍAçoEs DtREÍAs

Atende plenâmente a

exigência?

lndicação do local
do processo em

que foi atendide a

exigência (doc. / fls.

/sEr )

Houve abertura de processo administrativo?2 Não

Foi adotada a forma eletrônica para o processo administrativo ou,
caso adotada forma em pa houve a devida justificativa?3

Não

A eutoridade competente designou
responsáveis pelo desempenho das

os agentes públicos
funções essenciais à

contrâtâ ão?a

Não

Consta documento de formalização de demanda?s Sim
Foi certificado que objeto da contratação está contemplado no
Plano de Contra Anual?6

Não

Foi certificado que ob.ieto da contratação está compatível com a
Lei de Oiretrizes Orçamentárias?7

Sim

Há Estudo Técnico Preliminar?8 Sim
O Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos a descrição da
necessidade, a estimãtiva do quantitativo, a estimativa do valor, a

manifestação sobre o parcelamento e a manifestação sobre a

viabilidade da contrata ão?e

Há Análise de Riscos?10 Sim
Caso não existam os Estudos Técnicos Preliminares ou a Análise de
Riscos, houve manifestação justificando a ausência do
documento?1r

Não se aplica

Consta justificativa para a ausência dos itens não obrigatórios dos
Estudos Técnicos Preliminares?12

Não se aplica

Houve manifestação .iustificando as exigências de práticas e/ou
critérios de sustentabilidâde ou sua dispensa no caso concreto?13

Sim

Há termo de referência?1' Sim
Foi certificada a utilização de modelos de minutas padÍonizados de
Termos de Referência da Advocacia-Geral União, ou as contidas no
catálogo eletrônico de padronização, ou houve justificativa para

sua não utilização?r5

Sim

Sendo adotado modelo padronizado de termo de referência,
foram justificâdâs e destacadas visualmente, no processo,

eventuai5 alterações?

Não

Foram utilizados os modelos padronizados de instrumentos
contratuais da Âdvocacia-Geral da União, com eventuais
alterações destacadâs e justiÍicadas, ou as contidas no catálogo
eletrônico de padronização?16

Sim

Foi demonstrado que a previsão de recursos orçamentários é
compatível com a despesa estimada?17

Não

Tratando-se de atividade de custeio, foi certificada a observância
do art. 3e do Decreto 10.193/19?

Sim

Tratando-se de contratação que envolva a criação, expansão ou
aperfeiçoamento de açâo governamental que acarrete aumento
da despesa, constam dos autos estimativa do impacto
orçamentário.financeiro e declaração sobre adequaçâo
orçamentária e financeira?18

Não

Sim
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coM BAsÊ No MoDfLo Dt usra DE vtRrFrcAçÃo D€ coNTRATAçôts uRErÂs - rEt e 14.t33l2021, aruauzÂDA tM oaEMBRo ot
2022 0a CÂMARÂ NÂooNAL Dt MoD€LosDE uoIAçôrs É coNrRAÍos oA co sutToRta-GERÂL oa uNtÃo

Consta dos autos certificação acompanhada de comprovação de
que o contrãtado preenche os requisitos de habilitação e de
qualificação mínima necessários?le

Não Agente de
contÍatação deve

anexar
Foijuntada aos autos consulta ao CADIN?20 Não

Houve a autorização da autoridade competente?21 Sim

Sendo adotado registÍo de preços, a contratação abrange mais de
um órgão ou entidade?22

Não se aplica
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Frs:

Tratando-se de contratação de fornecedor exclusivo com
base no art. 74, l, da Lei 14733121, foi obseryada a

vedação de preferência por marca es cíÍica?26

r.rsTA DE VERTFTCAçÃO 2A - VERTFICAçÃO ESpECíFrCA E

EXCTUSIVA PARA CONTRATAçÃO POR INEXIGIBIIIDADE
Atende plenamente a

exigência?

lndicação do local
do processo em

que foi atendida a

exigência (doc. / fls.

/sEr )

Constâ manifestação técnica demonstrândo a inviabilidade de
competição?23

Sim

Houve justificativa do preço com base no regulamento
pertinente?24

Sim

Íratando-se de contratação de fornecedor exclusivo com base no
aft.74, l, da Lei 14133/21, consta documento idôneo câpaz de
comprovar a exclusividade?2s

Não se aplica

Não se aplica

Tratando-se de contratação de profissional do setor artístico por
meio de empresário exclusivo com base no art.74, ll, da Lei
14733/21, consta documento idôneo que comprove a

exclusividâde permanente e contínua da representação, no País ou
em Estado específico, sem limitação a evento ou local específico?27

Sim

Tratando-se de serviço técnico especializado com base no art. 74,
lll, da Lei 74133121, com observância da vedação de contratar
serviços de publicidade e divulgação, consta cláusula vedando a

subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais
distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade?28

Não se aplica

Tratando-se de aquisição ou locação de imóvel com base no aÍt-
74, V, da Lei 74733127, consta avaliação prévia do bem;
certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis
que atendam ao objeto; e justificativas que demonstrem a

singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela
Administração e que evidenciem vantagem para ela?2e

Não se aplica

er,
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2022 DA cÂMÂRÂ NAooNAt ot Moottos DE ufiaçÕcs E coNTRÂÍos DÂ coirsulToRra-GERÁt- oa uNtÃo
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Caso a Administração pretenda contrataÍ mais de uma empresa
rara a execução do objeto, está atestado nos autos que (i) não há

rda de economia de escala, (ii) é possível e conveniente a

execução simultânea e (iii) há controle individualizado para a

execu de cada contratado?{s
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usTA DE VER|FTCAçÃO 38 - VERTFTCAçÂO ESPECÍF|CA PARÂ

CONTRATAçÃO DE SERVICOS EM GERAT POR INEXIGIBITIDADE

ou PoR DTSPENSA DE UC|TAçÃO

Atende plenamente a

exigência?

lndicação do locâl
do processo em

que foi atendida a

exigência (doc. / fls.

/ sEl etc.)
Houve manifestação quanto à observância do princípio da
padronização12

Sim

Consta informação do uso ou justificativa para não utilização de
catálogo eletrônico de padronização?43

Não se aplica

Foi certificado que os serviços a serem contratados se enquadram
como as atividades materiais a€essóriat instÍumentais ou
complementares aos assuntos que constituam área de
competência legal do órgão ou da entidade?e

Sim

Não se aplica

coM BASE I{o MoDÉI.o DÉ USIA OT VERIFIcÂçÁo DT coNTRATAçÕEs URETAS - I.EI N914.133/2021, ATUAUZADÂ EM DEfMBRO DE

2022 DA CÁMARA NAooNAL o€ Moo€t-osDt tloraçÕEs t coNTRATos DA coNsut-ToRla-GtRAt DÂ uNÁo
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t-tsTA DE VERIF|CAçÃO 3C - VERTHCAçÃO E§PECÍF|CA PARA CONTRATAçÃO DE SERVTCOS pE SHOW

aRTÍSTTCO pOR rND(lGTBTUDADC OU POR DTSPENSA DE UCITAçÃO

r

Em caso de contratação de profissional do setor artístico, através

de empresário exclusivo a pessoa Íísica ou jurídicâ foi observado
que mesmo contrato, declaração, carta ou outro documento que

ateste a exclusividade permanente e contínua de representação,
no País ou em Estado específico, do profissional do setor artístico.
(art. 74, § 2e), lembrando que é afastada/vedada a possibilidade

de contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário
com re resentã restrita a evento ou local específico

Para realização do evento festivo, o município deve estaÍ regular
com as seguintes situeções;

1.Não ter decretado estado de calamidade pública.

2.Estar adimplente com os servidores públicos.

3. Estar adimplente com o repasse à previdência social no prazo e

na forma

ten

:.]r7

.Ürr

Atende plenamente a

exigência?

lndicâção do local do
processo em que foi
etendida a exigência
(doc. / fls. / sEl etc.)

LrsTA DE VERTFTCAçÂO 3C - VERTFTCAçÃO ESPECÍFICA PARÂ

coNTRATAçÃO DE SERVTCOS pE SHOW ARTÍST|CO POR

tNEXtGtBLIDADE OU POR DTSPENSA DE UCITAçÃO

Houve observação sobre a consâgração do artista pela crítica
especializada ou pela opinião pública? (art.74, inc. ll)

Sim

Sim

Houve a divulgação do Contrato no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contados na data da assinatura, no Portal Nacional de

Contrataçôes Públicas (PNCP). E foram identificados na divulgação
os custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda, quando

houver, do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da

logística do evento e das demais despesas específicas (Art.94, inc
ll e § 2e).

Não

Resoluções TCE/SE nc 28Ol2Ol3, Resolução ne 295/2016 e ne

3§/2078
SimFoi observado a contratação, pÍeferencialmente, os artistas

seÍgipanos, objetivando incentivar a disseminação da cultura do
Estado? (art. 1e, Resolução TCE/SE ne 318/2018)

Escolher um item

NãoHouve decreto de calamidade?
SimO pagamento da folha está regular?
SimO pagamento das obrigaçôes patronais está regular?
SimFoi observada a regularidade dos pagamentos das despesas com

merenda escolar realizadas nos dois meses antecessores da

realização do evento? (Resolução ne 280 12013, art. 4e, inciso Vll)
SimFoi observada a regularldade dos pagamentos das despesas com

medicamentos realizadas no mês da realização do evento?
(Resolução ne 280/2073, art. 4e, inciso Vlll)


